
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 516.877 - SP (2019/0179341-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CAROLINA COSTA FIÃES BICALHO  - RJ162569 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNNO GUIMARAES MACEDO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. QUANTIDADE E NATUREZA DOS ENTORPECENTES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. FALTA DE PREENCHIMENTO DE REQUISITO OBJETIVO. 
DETRAÇÃO. PERÍODO IRRELEVANTE PARA O ESTABELECIMENTO 
DO MODO PRISIONAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício. 
2. De acordo com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da 
droga apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias do art. 59 
do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do mínimo legal, 
cabendo a atuação desta Corte apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade 
no quantum aplicado.
3. Hipótese em que as instâncias antecedentes, atentas às diretrizes do art. 42 da 
Lei de Drogas, consideraram a quantidade e a natureza da drogas apreendidas 
(741,3g de maconha e 403g de cocaína) para estabelecer a pena-base em 2 anos 
acima do mínimo legalmente previsto, o que não se mostra desproporcional.
4. O regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento da pena de 7 anos 
de reclusão, em razão da aferição negativa das circunstâncias judiciais, quantia e 
espécie dos entorpecentes, que justificaram o aumento da pena-base, nos termos 
do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
5. Mostra-se, no caso, irrelevante a detração do período de prisão cautelar, nos 
termos do art. 387, § 2º, do CPP, tanto por não conduzir a uma pena inferior a 6 
anos, quanto pela presença de circunstâncias judicias desfavoráveis. 
7. É inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direito, pela falta do preenchimento do requisito objetivo (art. 44, I, do Código 
Penal). 
8. Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 1º de outubro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 516.877 - SP (2019/0179341-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   CAROLINA COSTA FIÃES BICALHO  - RJ162569 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNNO GUIMARAES MACEDO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de liminar, 
impetrado em favor de BRUNNO GUIMARAES MACEDO, em que se aponta como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 7 anos de reclusão, em 
regime fechado, mais pagamento de 700 dias-multa, como incurso no art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006. 

Em sede recursal, o Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo.
Neste habeas corpus, alega o impetrante ser inidônea e desproporcional a 

exasperação da pena-base com amparo na quantidade de entorpecente apreendida.
Aduz ser cabível o regime mais brando, pelo desconto do período de prisão 

cautelar.
Requer, assim, a redução da sanção penal e a fixação do regime semiaberto.
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (e-STJ, fls. 

128-130).
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 516.877 - SP (2019/0179341-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   CAROLINA COSTA FIÃES BICALHO  - RJ162569 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNNO GUIMARAES MACEDO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. QUANTIDADE E NATUREZA DOS ENTORPECENTES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. FALTA DE PREENCHIMENTO DE REQUISITO OBJETIVO. 
DETRAÇÃO. PERÍODO IRRELEVANTE PARA O ESTABELECIMENTO 
DO MODO PRISIONAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício. 
2. De acordo com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da 
droga apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias do art. 59 
do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do mínimo legal, 
cabendo a atuação desta Corte apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade 
no quantum aplicado.
3. Hipótese em que as instâncias antecedentes, atentas às diretrizes do art. 42 da 
Lei de Drogas, consideraram a quantidade e a natureza da drogas apreendidas 
(741,3g de maconha e 403g de cocaína) para estabelecer a pena-base em 2 anos 
acima do mínimo legalmente previsto, o que não se mostra desproporcional.
4. O regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento da pena de 7 anos 
de reclusão, em razão da aferição negativa das circunstâncias judiciais, quantia e 
espécie dos entorpecentes, que justificaram o aumento da pena-base, nos termos 
do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
5. Mostra-se, no caso, irrelevante a detração do período de prisão cautelar, nos 
termos do art. 387, § 2º, do CPP, tanto por não conduzir a uma pena inferior a 6 
anos, quanto pela presença de circunstâncias judicias desfavoráveis. 
7. É inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direito, pela falta do preenchimento do requisito objetivo (art. 44, I, do Código 
Penal). 
8. Habeas corpus não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação de que não cabe 
habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.

Sob tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de 
verificar a ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão da ordem de ofício.

O Tribunal de origem manteve o apenamento de primeira instância, em decisão 
assim motivada:

"No que concerne à dosimetria da pena, nada a acrescentar, porquanto no 
primeiro momento foi majorada de 2/5 (dois quintos), em razão da enorme 
quantidade de droga apreendida (2.140 porções) e da nefasta natureza de 
parte delas (cocaína), o que está correto, nos termos do que dispõe o artigo 
42, da Lei nº 11.343/06, enquanto no segundo e terceiro momentos, à 
míngua de causas alteradoras, foi tornada definitiva em 7 (sete) anos de 
reclusão.
Obedecendo ao mesmo raciocínio acima explicitado, a pena pecuniária 
totalizou 700 (setecentos) dias-multa.
E não era mesmo o caso de se aplicar a causa de diminuição de pena 
prevista no artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, pois a mens legis ao 
instituir o referido redutor foi beneficiar o criminoso ocasional, que agiu de 
modo excepcional, não sendo este o caso de Brunno, pois as 
circunstâncias da prisão (após denúncias noticiando que realizava a 
traficância), a grande quantidade e nefasta natureza de parte das drogas 
apreendidas indicam que o apelante não agiu de modo isolado, casual, 
demonstrando, ao contrário, o envolvimento habitual com a atividade 
criminosa. Ademais, a utilização das circunstâncias do delito para indicar a 
dedicação do apelante a atividades ilícitas e, consequentemente, afastar a 
incidência do redutor em questão, ao contrário do quanto alegado pela 
defesa, não configura bis in idem. Isso porque houve a majoração da pena 
somente uma vez. A sua consideração na 3ª fase da dosimetria justificou o 
afastamento do redutor e não a exasperação da pena" (e-STJ, fls.21-22).

A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a 
parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as 
hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a 
revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

Adotado o sistema trifásico pelo legislador pátrio, na primeira etapa do cálculo, a 
pena-base será fixada conforme a análise das circunstâncias do art. 59 do Código Penal. 
Tratando-se de condenado por delitos previstos na Lei de Drogas, o art. 42 da referida norma 
estabelece a preponderância dos vetores referentes a quantidade e a natureza da droga, assim 
como a personalidade e a conduta social do agente sobre as demais elencadas no art. 59 do 
Código Penal.

Na hipótese, as instâncias ordinárias, atentas às diretrizes do art. 42 da Lei de 
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Drogas, consideraram a quantidade e a natureza dos entorpecentes apreendidos - 640 porções de 
maconha (741,3g) e 1500 porções de cocaína (403g) - para elevar a pena-base em 2 anos acima 
do mínimo legal.

Tendo sido apresentados elementos idôneos para a majoração da reprimenda 
básica, elencados inclusive como circunstâncias preponderantes, e levando-se em conta as 
penas mínima e máxima abstratamente cominadas ao delito de tráfico de drogas (5 a 15 anos), 
não se mostra desarrazoado o aumento operado pela instância ordinária, a autorizar a intervenção 
excepcional desta Corte.

Confiram-se alguns julgados que respaldam esse entendimento: 

"PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  
TRÁFICO.  CONDENAÇÃO. ARTS. 33 E 35, CAPUT,   DA  LEI  N.  
11.343/2006.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  AUTORIA  E 
MATERIALIDADE   COMPROVADAS.  MODIFICAÇÃO  QUE  
IMPLICA  REEXAME  DO CONJUNTO  PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.  
7  DO  STJ.  DOSIMETRIA  DA PENA. PENA-BASE. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ART. 42 
DA LEI N. 11.343/2006. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2.  A  dosimetria  da  pena somente pode ser reexaminada no especial 
quando  verificado,  de  plano,  erro  ou  ilegalidade na fixação da 
reprimenda, o que não ocorre nestes autos.
3.  A  natureza  e a quantidade da droga justificam a exasperação da 
pena-base  acima  no  mínimo  legal, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 1005975/AM, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 4/5/2017, DJe 17/5/2017);

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODULAÇÃO DO REDUTOR DO ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. DIVERSIDADE DA DROGA. BIS IN 
IDEM NÃO VERIFICADO. REGIME PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. MODO FECHADO. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITO. 
FALTA DO PREENCHIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício. 
2. No termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da 
droga apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias do 
art. 59 do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, cabendo a atuação desta Corte apenas quando demonstrada 
flagrante ilegalidade no quantum aplicado.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem, atento as diretrizes do art. 42 da 
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Lei de Drogas, considerou a expressiva quantidade das drogas apreendidas 
- 21 porções de maconha (374,80g), 65 microtubos plásticos de cocaína 
(52,72g), 11 invólucros de crack (30,54g) e 94 invólucros de crack 
(720,74g), para fixar a pena-base em 2 anos acima do mínimo legalmente 
previsto, o que não se mostra desproporcional.
[...]
8. Habeas corpus não conhecido."
(HC 365.463/MG, Minha Relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
8/8/2017, DJe 30/8/2017).

Em relação ao pedido de alteração do regime prisional, também não assiste razão 
ao impetrante.

Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção 
e à reparação da infração penal, o magistrado deve expor motivadamente sua escolha, atento 
às diretrizes do art. 33 do Código Penal, e, na hipótese de condenado por crime de tráfico de 
drogas, ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão consideradas com 
preponderância a natureza e a quantidade de substância entorpecente, a personalidade e a 
conduta social do agente sobre as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

Dessa forma, embora o paciente seja primário e a pena reclusiva tenha sido 
fixada em patamar inferior a 8 anos de reclusão, o regime fechado mostra-se adequado para o 
início do cumprimento da sanção imposta, diante da aferição desfavorável de circunstâncias 
judiciais (quantidade e natureza dos entorpecentes), nos termos dos art. 33 do CP c.c o art. 42 da 
Lei n. 11.343/2006.

Confiram-se:

"PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO  DE  DROGAS. DOSIMETRIA 
DA PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º,  DA  LEI N. 
11.343/2006. RÉUS QUE SE DEDICAM À ATIVIDADE CRIMINOSA.  
INAPLICABILIDADE.  ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. 
REEXAME DE PROVAS. REGIME PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MODO FECHADO.  
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  VERIFICADO.  WRIT  NÃO 
CONHECIDO.  
[...]
4.  Na  identificação  do  modo  inicial  de  cumprimento de pena, o 
magistrado  deve  observar  as  regras  estabelecidas  no art. 33 do Código  
Penal  e,  no  caso  de  condenado pelo delito de tráfico de drogas,  
também  o  art. 42 da Lei de Drogas. 
5. Estabelecida a pena definitiva dos pacientes em patamar inferior a 8 anos 
de reclusão, o regime  inicial  fechado (imediatamente mais grave segundo 
o quantum da  sanção  aplicada)  é  o  cabível  à  espécie,  tendo  em vista 
a valoração  desfavorável  das  circunstâncias judiciais (quantidade e 
natureza  da  droga), que justificou o aumento da pena-base acima do 
mínimo legal, nos exatos termos do art. 33, § 2º, 'a', e § 3º, c/c o art. 59, 
ambos do Código Penal, e art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
[...]
7. Habeas corpus não conhecido."
(HC 390.987/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
27/6/2017, DJe 1/8/2017);
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"PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  
DE RECURSO ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DO V. ACÓRDÃO POR AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. MINORANTE PREVISTA NO 
§ 4º   DO  ART.  33  DA  LEI  N.  11.343/2006.  DEDICAÇÃO  A  
ATIVIDADES CRIMINOSAS. CONDENAÇÕES AINDA SEM 
TRÂNSITO EM JULGADO. POSSIBILIDADE DE  UTILIZAÇÃO  PARA  
NEGATIVA  DA REDUTORA. REGIME INICIAL FECHADO. 
PRESENÇA  DE  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  NEGATIVAS.  
ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. REQUISITOS DO  ART  44  DO  
CÓDIGO  PENAL  NÃO  ATENDIDOS.  HABEAS  CORPUS  NÃO 
CONHECIDO.  
[...]
III  -  Conquanto  se saiba que o col. Supremo Tribunal Federal, por 
ocasião  do  julgamento do HC n. 111.840/ES (Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 
de 17/12/2013), declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do  § 1º 
do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, com redação dada pela Lei n. 11.464/2007,  
afastando  a  obrigatoriedade  do regime inicial fechado para  os  
condenados  por  crimes  hediondos e equiparados, in casu, verifica-se   
que   as  circunstâncias  judiciais  do  art.  59  são desfavoráveis  aos  ora 
pacientes, o que impede a fixação inicial do regime semiaberto para início 
de resgate da reprimenda.
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 385.942/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/6/2017, DJe 30/6/2017).

Vale anotar, ademais, que o desconto do período de prisão cautelar não gera 
efeitos na definição do regime prisional, in casu.

Embora o Tribunal a quo tenha adotado entendimento diverso do firmado nesta 
Corte Superior, por entender que caberia ao Juízo de execução a análise dos requisitos objetivos 
e subjetivos para a concessão da benesse (e-STJ, fl. 23), observa-se que a detração do tempo de 
custódia cautelar (cerca de 1 ano e 7 meses, a contar da prisão preventiva, 5/2/2018, até o 
julgamento do acórdão impugnado) seria irrelevante para alterar o regime prisional, seja porque 
não conduziria a pena a patamar inferior a 4 anos, seja pela presença de circunstâncias judicias 
desfavoráveis.

Cito, a propósito, os seguintes precedentes:

"[...] DETRAÇÃO DO TEMPO DE PRISÃO CAUTELAR. 
IRRELEVÂNCIA PARA  ALTERAÇÃO  DO  REGIME  INICIAL.  
CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  
POR RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. PATAMAR   
DA  REPRIMENDA  SUPERIOR  A  4  ANOS.  HABEAS  CORPUS  
NÃO CONHECIDO.  
[...]
No caso dos autos, o Tribunal de origem manteve a pena-base acima do 
mínimo  legal,  haja vista a quantidade e natureza dos entorpecentes 
apreendidos,  bem como em razão dos maus antecedentes. Não olvidando 
que  a  reprimenda  corporal  tenha  sido  estabelecida  em  patamar 
superior  a  4  e  inferior  a  8 anos de reclusão, a Corte Estadual manteve  
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o  regime  inicial  fechado  a partir de motivação concreta extraída  dos  
autos,  qual seja, a quantidade e natureza das drogas apreendidas  (55  
pedras de crack), que evidenciam a maior ousadia e periculosidade  do  
paciente,  correta  a  aplicação  do regime mais gravoso,  o  fechado  na  
hipótese, exatamente em conformidade com o disposto  no  art.  33,  §  3º, 
do CP e 42 da Lei n. 11.343/06. 
7. É certo  que  o  §  2º  do  art.  387  do  Código  de  Processo Penal, 
acrescentado  pela  Lei  n.  12.736/2012,  determina  que o tempo de 
segregação  cautelar  deve  ser  considerado na pena imposta, para o 
estabelecimento   do   regime   prisional   fixado   pela   sentença 
condenatória,  não  se  confundindo com o instituto da progressão de 
regime, próprio da execução penal. Inexiste  flagrante  ilegalidade apta a 
ensejar a concessão da ordem no  tocante  à detração do tempo de prisão 
cautelar do paciente para fixação  do  regime  inicial, pois ainda que 
descontado o período de segregação  cautelar  da  pena  privativa  de 
liberdade imposta, não haveria  alteração  do  regime  inicial fixado, tendo 
em vista que a pena-base  foi  fixada acima do mínimo legal em razão da 
presença de circunstâncias  judiciais desfavoráveis, o que justifica a 
imposição de regime mais gravoso. Precedentes.
8.  A fixação da pena privativa de liberdade em patamar superior a 4 
(quatro)  anos impede a sua substituição por restritivas de direitos (art. 44, 
I, do CP).
Habeas corpus não conhecido."
(HC 354.997/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 7/4/2017).

Por fim, mantido o quantum da sanção corporal em patamar superior a 4 anos, é 
inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, pela falta do 
preenchimento do requisito objetivo (art. 44, I, do Código Penal). 

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0179341-3 HC 516.877 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00209126920168260224  20190000482858  209126920168260224

EM MESA JULGADO: 01/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CAROLINA COSTA FIÃES BICALHO  - RJ162569 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNNO GUIMARAES MACEDO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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